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Resumo 

Este trabalho visa a oferecer uma reflexão sobre o conceito de ecodistopia enquanto termo 

aparentemente vinculado ao novo léxico emergente do antropoceno. Para concretizar a 

proposta, inicio com uma breve contextualização sobre as teorias do antropoceno; na sequência, 

passo a um levantamento dos trabalhos que encontrei fazendo menção ao termo ecodistopia, e 

prossigo com uma reflexão mais detalhada na tentativa de aprofundar esse conceito.  
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Abstract 

This paper aims at rendering a reflection on the concept of eco-dystopia as a term apparently 

linked to the new lexicon resulting from the anthropocene. As a means to perform such 

proposal, I begin with a brief contextualization about the theories of the anthropocene; 

afterwards, I survey the works I found that mention the term eco-dystopia, and continue with a 

more deeper reflection in an attempt do dig into this concept. 
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Introdução 

Meu primeiro contato com a palavra ecodistopia se deu há pouco tempo, em 2022, por 

meio de um artigo publicado por Marco Malvestio no CPLP1. A partir desse próprio artigo, e 

de outros materiais obtidos após uma breve pesquisa, descobri que o termo não era tão recente 

quanto me pareceu à primeira vista, mas ainda recente o suficiente para seguir me provocando 

indagações: o que é a ecodistopia? Em quais contextos essa palavra vem sendo empregada? 

Podemos considerá-la um subgênero dentro do quadro das narrativas distópicas? Quais são seus 

elementos constitutivos? Existe alguma espécie de teorização da ecodistopia? 

 
1 CPLP: European Journal of Creative Practices in Cities and Landscapes. 
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É na tentativa de perseguir respostas – mesmo que provisórias – para algumas dessas 

perguntas que me aventuro na redação das próximas linhas. Apesar de algumas ocorrências do 

termo remontarem a 2013, é plausível afirmar que o texto supracitado de Malvestio, com o 

sugestivo título “Theorizing Eco-Dystopia”, é uma das primeiras tentativas de teorização da 

ecodistopia. Nessa esteira, o esforço reflexivo aqui pretendido visa a reunir subsídios para 

compreender quais significados podemos atribuir a esse termo emergente, e quais significados 

podemos construir a partir dele. 

De partida, deliberadamente inscrevo a ecodistopia no arcabouço teórico do 

antropoceno – outro termo bastante recente, polêmico, marcado pela polissemia. Portanto, meu 

primeiro passo será em direção ao traçado de uma breve contextualização que possibilite a 

convergência entre a ecodistopia (enquanto fenômeno) e o antropoceno (enquanto cenário para 

esse fenômeno). 

Em seguida, procuro reunir o maior número de menções que encontrei, até o momento, 

à ecodistopia. Trata-se, é claro, de um recorte limitado, mas pode ser um exercício proveitoso 

na tentativa de compreensão do estado atual de existência dessa palavra. Ao levantamento, 

acrescento uma discussão mais pormenorizada sobre o conceito de ecodistopia com ênfase na 

teorização embrionária proposta por Malvestio, em diálogo com as visões do antropoceno 

traçadas inicialmente. 

Por fim, tentarei tecer algumas considerações sobre duas narrativas literárias recentes – 

uma de 2017 e outra de 2021 –, no intuito de apresentá-las como exemplos de ecodistopias e 

encapsular as discussões propostas ao longo do texto.      

 

Métodos 

Desde a decisão da Comissão Internacional sobre Estratigrafia (ICS), em março de 

2024, pela rejeição do Antropoceno como época geológica – ou unidade cronoestratigráfica na 

história geológica da Terra –, muitas têm sido as discussões sobre as possibilidades de uso e 

interpretação desse termo em variadas áreas do conhecimento. Kilhavn, Shipp e Bertheussen 

(2024, p. 2), por exemplo, defendem o potencial do antropoceno “como ferramenta para a 

narrativa arqueológica”. Zalasiewicz e colaboradores (2024, p. 980) defendem que o uso atual 

do termo se divide em quatro direções principais: i. a comunidade científica do Sistema Terra, 

ii. as humanidades (ou ciências humanas) e ciências sociais, iii. as artes e museus, e iv. o 
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público, os legisladores e os urbanistas2. Poucos anos antes do parecer da ICS, em 2018, um 

autor grosseiro como Valentí Rull, com rigor cartesiano, ditava as regras de como essa palavra 

– antropoceno – poderia ser provisoriamente empregada em textos produzidos pela comunidade 

científica. Segundo ele, seria cientificamente incorreto “Usar el término ‘Antropoceno’ sin 

comillas, solo en sentido cultural, para referirse a la influencia humana sobre la Tierra” (Rull, 

2018, p. 75). Ademais, seria um problema evidente que o estabelecimento do Antropoceno 

como época geológica partisse de “Una necesidad política, no científica” (Rull, 2018, p. 90)3 – 

julgamentos feitos por um autor que, em pleno século 21, emprega deliberadamente expressões 

como “Descubrimiento de América” (Rull, 2018, p. 47, 120) ou “conquista de América” (Rull, 

2018, p. 56), e considera plausível a hipótese de, “en el futuro, colonizármos otros mundos” 

(Rull, 2018, p. 101). Ainda que a proposta tenha partido, de fato, de um grupo de geólogos, e 

que seu propósito fosse fazer valer o Antropoceno como um conceito geológico, caso ele 

realmente precisasse ficar descolado de um sentido cultural e de uma necessidade política, teria 

pouco sentido para significar o que realmente significa. Dessa forma, arrisco afirmar que o 

parecer negativo da ICS serviu para localizar esse conceito, ao menos por ora, em um lugar de 

produção de sentido muito mais profícuo. Como aquele Cristo de Alberto Caeiro, que foge do 

céu porque “Era nosso demais para fingir/ De segunda pessoa da trindade”, o antropoceno está, 

provisoriamente, livre para ser profanado com sentido cultural e político. 

Essa breve contextualização serve para formular uma primeira nota sobre o método: este 

trabalho se inscreve no campo das ciências humanas – ou, mais especificamente, em um campo 

vizinho, que é o das letras e artes. O termo antropoceno, portanto, vai aqui sem aspas ou inicial 

maiúscula, e deve ser entendido como um conceito simbólico, carregado de prerrogativas 

culturais e políticas, para designar que, desde a metade do século 20, adentramos uma nova era 

em que se torna forçoso reconhecer os impactos negativos da ação humana sobre o planeta, 

principalmente no que diz respeito à atual crise climática e ambiental – daí a explicação 

etimológica do termo, que vem do grego “anthropos” (ἄνθρωπος), humano, e “kainos” (καινός), 

 
2 “Current usage runs in four main directions. The first is to the Earth System science community, in which the 

concept arose, and to scientific disciplines that model, assess and warn of the effects of human activities, including 

the transgression of environmental ‘planetary boundaries’1. The second is to the humanities and social sciences, 

in which scholars seek to understand how human impacts eventually came to overwhelm the great forces of nature, 

and what that means to the analysis of history, philosophy, politics, economics, society and culture. A third is into 

the arts and museums, where the Anthropocene is inspiring many new cultural works. A fourth reaches to the 

public and to policymakers, urbanists and others, where understanding human transformation of the climate and 

biosphere is essential for formulating and implementing policies of stewardship, mitigation and adaptation”. 
3 “[...] parece que se está olvidando que el problema del ‘Antropoceno’ como época formal es geológico (porque 

así lo han querido sus promotores) y no ambiental ni sociológico o cultural” (Rull, 2018, p. 84). 
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novo, recente, para designar “a era do ser humano”. 

Em O Antropoceno e as Humanidades, José Eli da Veiga oferece um amplo panorama 

sobre como as ciências humanas, em um processo que ele classifica como tardio (Veiga, 2023, 

p. 84), receberam a proposta do Antropoceno como nova época geológica. Dada minha 

incapacidade de absorver a complexidade desse estudo e a multiplicidade de referências 

reunidas a partir de uma leitura rápida, limito-me a observar que o livro de Veiga se concentra 

em dois direcionamentos bastante específicos, sendo o primeiro deles dedicado à “Ciência da 

Sustentabilidade” (Veiga, 2023, p. 62-81). O segundo direcionamento, que leva o subtítulo 

“Outras reações nas Humanidades”, dá “maior destaque para o subconjunto das ciências 

sociais” (Veiga, 2023, p. 82), e sua suma, conforme palavras do próprio autor, é que 

 
[...] a melhor síntese conclusiva deste livro talvez seja a constatação de que as 

Humanidades, assim como grande parte das ciências, continuam pré-

darwinianas. O desafio, portanto, é levar adiante a imprescindível 

reconsideração dos pensamentos de Darwin e Marx (Veiga, 2023, p. 165).  

 

– conclusão que dialoga com – mas também é problematizada, de certa forma, pela – percepção 

de Déborah Danowski e Eduardo Viveiros de Castro (ao comentar o incontornável texto de 

Dipesh Chakrabarty, “O clima da história: quatro teses”) sobre “a admissão da insuficiência da 

crítica do capitalismo para dar conta da crise planetária” (Danowski; Viveiros de Castro, 2017, 

p. 115)4. Do meu ponto de vista, é quando Veiga soa mais genérico – sem conotação pejorativa 

– que sua reflexão possui maior efetividade: 

 
O advento do Antropoceno desafia fronteiras estabelecidas entre natureza e 

cultura, entre clima e política, entre ciências naturais e ciências sociais e 

humanas. 

Trata-se de algo bem mais profundo do que o apelo à interdisciplinaridade, 

em torno de objetos híbridos “socioecológicos”. Fica cada vez mais difícil 

entender a concepção do mundo natural sobre a qual a sociologia, a ciência 

política, a história, o direito, a economia e a filosofia se acostumaram por dois 

séculos: a de uma reserva inerte de recursos, um indiferente cenário ao drama 

das coisas humanas. 

Parecem estar desmoronando as concepções exclusivamente sociais de 

autonomia, agência, liberdade e reflexividade, que têm sido os pilares da 

 
4 A crítica de Danowski e Viveiros de Castro a certo marxismo prossegue, em nota de rodapé, nos seguintes termos: 

“A constatação da insuficiência da sociologia crítica do capitalismo não significa de forma alguma, para 

Chakrabarty, que esta seja supérflua, e, menos ainda, errônea. Mas é indiscutível que tal diagnóstico implica uma 

sacudidela ideológica, para não dizermos uma ferida narcísica, infligida às diferentes versões da esquerda que se 

pretendem fiéis ao “materialismo histórico”, uma vez que o problema todo com a sociologia da mundialização, no 

fim das contas, é justamente sua carência de materialismo e seu estreito provincianismo histórico” (Danowski, 

Viveiros de Castro, 2017, p. 115).  
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modernidade desde o século XIX. Pedem para ser repensadas: a ideia do 

humano, do contrato social, e do que são a natureza, a história, a sociedade e 

a política. Em suma, todas as ideias essenciais sobre as quais tais disciplinas 

foram construídas (Veiga, 2023, p. 89-90). 
 

 Essa necessidade de repensar me leva a uma segunda nota sobre o método. Minha 

pertença à área das letras faz deste trabalho um estudo epistemológico em seu nível mais básico, 

à medida que elege como preocupação de pesquisa um conceito – ecodistopia. Na base da 

exploração do conceito está a exploração das possibilidades da própria palavra, e, nesse 

contexto do antropoceno que tentei esboçar, busco amparo também nas reflexões de Matthew 

Schneider-Mayerson e Brent Ryan Bellamy sobre a emergência de um “léxico ecotópico”. 

Conforme os autores, “nós lutamos para responder, emocionalmente e politicamente, 

coletivamente e enquanto indivíduos, ao advento do Antropoceno” (Schneider-Mayerson; 

Bellamy, 2019, Local 256 de 843 - 21%5), e, nessa esteira, as respostas possíveis são 

formuladas, possibilitadas e limitadas pela linguagem: “Muitos pensadores ambientais 

concordam que a linguagem deveria ser um dos locais de análise e intervenção em nosso 

confrontamento com o Antropoceno” (Schneider-Mayerson; Bellamy, 2019, Local 344 de 843 

- 35%). Logo, sendo o antropoceno um conceito ainda jovem – formulado no ano 2000 –, apesar 

de exaustivamente debatido, procuro entender o conceito ainda mais jovem de ecodistopia 

como uma espécie de consequência, como parte de um novo léxico que o antropoceno parece 

carregar em seu bojo6. 

 

Resultados 

 Como escrevi na introdução, foi o texto de Marco Malvestio publicado em 2022 o 

responsável por me apresentar ao termo ecodistopia. Menos de um ano depois, empolgado com 

a descoberta, estava eu mesmo insipidamente arriscando uma definição para esse termo, ao 

redigir um resumo apressado para apresentar uma comunicação oral sobre educação ambiental, 

aventurando-me em território que ainda me sinto intelectualmente despreparado para explorar. 

Para ser honesto com o compêndio que pretendo reunir aqui, retomo o que escrevi naquela 

oportunidade: “a ecodistopia [...] inscreve a perspectiva crítica das distopias tradicionais 

 
5 A versão do texto a que tive acesso é a versão disponível para Kindle. Por isso, peço desculpas pela precariedade 

da referenciação.  
6 Apesar de não ser uma metodologia explicitamente empregada neste artigo, devo registrar um débito com as 

reflexões de Nego Bispo, o Antônio Bispo dos Santos, sobre a questão da palavra enquanto ferramenta essencial 

de compreensão e ação no mundo, a sua “guerra das denominações” (Bispo, 2023), pois trata-se de uma percepção 

alinhada à minha visada teórica sobre a emergência do novo léxico do antropoceno.  
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(Moylan, 2018) em cenários futurísticos devastados por mudanças climáticas, crises 

ambientais, epidemias virais e afins” (André, 2024, p. 9). E ainda: “a espetacularização da 

catástrofe proposta por muitas ecodistopias estabelece diálogo com as teorias do Antropoceno, 

que evidenciam a espécie humana como responsável incontornável pela degradação ambiental 

nos mais diversos níveis” (André, 2024, p. 9). A princípio, portanto, esta fica sendo minha 

interpretação do que seria a ecodistopia. 

 Para tentar um aprofundamento, procurei fazer um levantamento de todos os trabalhos 

que encontrei com alguma menção ao termo. O resultado dessa busca pode ser visualizado no 

Quadro 1, logo abaixo. Antes de apresentá-lo, todavia, cabem algumas observações: i. 

certamente, tratou-se de uma busca limitada e incompleta. É muito provável que existam vários 

outros títulos (entre artigos, palestras e outros formatos de trabalhos acadêmicos) contendo 

alguma abordagem da ecodistopia que não chegaram ao meu radar; ii. a busca foi realizada de 

forma simples, apenas pelo termo ecodistopia e sua tradução para o inglês, eco-dystopia, no 

motor de busca mais óbvio disponível na internet; iii. alguns trabalhos menos recentes foram 

encontrados a partir de menções nos trabalhos identificados inicialmente; iv. no Catálogo de 

Teses e Dissertações da CAPES e na BDTD – Biblioteca Digital de Teses e Dissertações – do 

IBICT, nenhum trabalho foi encontrado contendo explicitamente a palavra ecodistopia no título 

ou nas palavras-chave; v. minha leitura do material apresentado não foi equânime em termos 

de acuidade, ou seja, alguns textos foram lidos com maior atenção, enquanto outros foram 

abordados mais superficialmente. Isso se deveu à falta de tempo para sistematizar todo o 

material. Qualquer reducionismo interpretativo constante no Quadro 1, portanto, é de total 

responsabilidade minha; vi. a compilação apresentada a seguir não pretende ser definitiva, mas 

sim inicial. Portanto, apesar de todas as limitações anunciadas, esse quadro pode ser utilizado 

para o aprofundamento do tema em pesquisas futuras. 

 
Quadro 1: trabalhos que mencionam o termo ecodistopia 
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Organização: Autor 

 

 Praticamente todos os títulos arrolados no quadro mereceriam um comentário 
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pormenorizado, mas, por falta de tempo e espaço, ofertarei apenas algumas observações gerais 

sobre alguns deles. 

 Em primeiro lugar, devo observar que, se meu contato inicial com o termo ecodistopia 

se deu em 2022, minha pesquisa evidenciou que o termo já existia há pelo menos uma década. 

Isso já estava posto no próprio artigo de Marco Malvestio, pois ele menciona o volume 25 da 

Critical Survey, organizado por Rowland Hughes e Pat Wheeler em 2013. Em seu breve texto 

introdutório para o dossiê, Hughes e Wheeler não chegam a oferecer uma conceituação para a 

ecodistopia (praticamente não mencionam o termo, na verdade), mas apresentam uma reflexão 

sobre a relação entre tecnologia e natureza que precisa ser evidenciada aqui: 

 
Em muitas ecodistopias contemporâneas, o progresso tecnológico significa 

tanto um afastamento quanto uma aproximação da natureza – afastando-se da 

natureza-como-selvagem, mas em direção à natureza-como-jardim, uma 

natureza construída, mediada e projetada (Hughes, Wheeler, 2013, p. 3). 

 

 O abuso de elementos da natureza pelos avanços tecnológicos pode ser considerado um 

dos topos na junção entre as narrativas distópicas que seguirei chamando de tradicionais e a 

temática ambiental. Por óbvio, isso não é uma exclusividade desses textos que vêm sendo 

denominados, na última década, de ecodistopias. Saulo Gouveia, por exemplo, observa que 

“Narrativas ecodistópicas se tornaram tão proeminentes que já constituem um subgênero na 

ficção científica na América do Norte, recebendo o rótulo de ‘Cli-Fi’” (Gouveia, 2017, p. 39). 

Cli-Fi, ou climate fiction, é a baliza teórica escolhida por Anna Chiafele – segundo ela, “uma 

forma literária especialmente popular na América do Norte, intimamente ligada às mudanças 

climáticas antropogênicas” (Chiafele, 2021, p. 5) – para desenvolver uma análise em cujo título 

ela resolveu usar o termo ecodistopia. De maneira parecida, Oliveira Neto remete ao renomado 

livro de Gregory Claeys, Dystopia: a natural history, em uma de suas menções à ecodistopia: 

“a temática da devastação ecológica é tão recorrente na literatura distópica que Gregory Claeys 

(2017) categoriza a ecodistopia como um tipo específico dentro do gênero” (Oliveira Neto, 

2022, p. 190)7. Na verdade, Claeys não emprega, em nenhum momento o termo ecodistopia, 

mas um possível análogo, “distopia ambiental” (Claeys, 2017, p. 15). De qualquer forma, um 

questionamento óbvio a esta minha empreitada seria: por que pesquisar exclusivamente sobre 

 
7 A tese de doutorado de Oliveira Neto merece um comentário à parte. Apesar de não apresentar uma definição de 

ecodistopia, trata-se, a meu ver, do texto brasileiro mais consistente, até o momento, que faz uso do termo. Muito 

além disso, é preciso destacá-lo como um dos trabalhos de maior consistência e fôlego no que diz respeito à análise 

da literatura distópica brasileira.  
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o termo ecodistopia, sem incluir outras expressões que parecem dizer a mesma coisa, tais como 

climate fiction ou distopia ambiental? Justamente porque chama a atenção o fato de ter parecido 

necessária, em algum momento, a cunhagem de um novo termo – que pode passar a 

ressignificar, inclusive, obras há muito consagradas (no caso da literatura brasileira, por 

exemplo, é notável o caso do romance Não verás país nenhum, de Ignácio de Loyola Brandão, 

publicado em 1981: no quadro apresentado acima, oito dos dezenove títulos arrolados são 

brasileiros, e, entre eles, quatro elegem o romance em questão como objeto de análise – além 

da menção no texto de Alfredo Suppia, dedicado à análise do cinema brasileiro). Como eu 

procurei enfatizar anteriormente, a emergência desse termo parece pertencer ao desdobramento 

de um novo léxico imposto a nós pelo advento do antropoceno. 

 Feitas essas considerações mais gerais, passo agora à apresentação de um segundo 

quadro, que visa a compilar as definições de ecodistopia extraídas dos títulos constantes no 

quadro anterior: 



Rile/Jile – An International Peer 

Reviewed Journal 
BRA, v.21 n.14, p. 34-41, dezembro, 2025 

 

 

Quadro 2: definições de ecodistopia 



Rile/Jile – An International Peer 

Reviewed Journal 
BRA, v.21 n.14, p. 35-41, dezembro, 2025 

 

 

 

 

 
Organização: Autor 

 

 Novamente, faltaria espaço para uma discussão pormenorizada de todas as definições 

reunidas. Uma primeira assertiva sumária vai no sentido de que todas elas tendem mais a se 

complementar (ou repetir) do que a se contradizer. As definições de Eric C. Otto e Faten Ismail 

são aquelas que eu considero mais completas e aprofundadas. Vale observar, nesse sentido, que 

o texto de Otto é o mais antigo (2012) que eu encontrei, até o momento, oferecendo uma 

abordagem da ecodistopia. Uma reflexão mais adequada sobre esses textos, todavia, ficarão 

para outra oportunidade.  

A definição de Lemtur deve ser destacada pelo modo como sistematiza boa parte das 

considerações apresentadas no texto de Malvestio. Lemtur, todavia, procura adaptar as 
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reflexões de Malvestio para uma análise do poema The Waste Land, de T.S. Eliot. Enquanto 

força simbólica, acredito que The Waste Land tem muito a projetar sobre cenários futuristas 

devastados – em meu imaginário muito influenciado pela cultura pop hollywoodiana, por 

exemplo, sempre estabeleci um vínculo forte entre The Waste Land e o cenário pós-apocalíptico 

de Mad Max. Por outro lado, tentar enquadrar esse poema de 1922 como uma ecodistopia é um 

exercício que requer um esgarçamento muito contraproducente do conceito. Se pudermos 

chamar The Waste Land de ecodistopia, a demanda pelo conceito de ecodistopia parece perder 

o sentido. 

 Por óbvio, isso não quer dizer que o conceito deva ser aplicado apenas a obras do século 

21. Já vimos que Não verás país nenhum tem sido, cada vez mais, lido como ecodistopia. No 

caso das literaturas em língua inglesa, a trilogia de Margaret Atwood (Oryx and Crake (2003), 

The Year of the Flood (2009) e Maddaddam (2013)) parece ser uma sumidade – assim como 

no caso do romance de Loyola Brandão, quatro títulos presentes no Quadro 1 se concentram 

especificamente sobre a obra da autora canadense. Também eu, ao me arriscar neófito em uma 

comunicação oral sobre ecodistopia em 2023, vali-me de Oryx and Crake como exemplo de 

ficção científica ecodistópica (mas também abordei narrativas um pouco mais antigas, como os 

filmes Soylent Green (1973), Mad Max 2 (1981) e Waterworld (1995)). Malvestio, por seu 

turno, apresenta uma miríade de narrativas literárias retrospectivas aos anos 1950 e 1960, 

recuperando autores como John Wyndham, John Christopher e James Ballard. Ou seja: as 

narrativas já estavam ali, e já sabíamos que elas abordavam questões ambientais projetando 

futuros catastróficos. Relacioná-las ao novo conceito do antropoceno e lançar mão da 

ecodistopia como mecanismo de análise é apenas um movimento para tentar atribuir mais 

significado a essas narrativas e, como consequência, tentar entender o que mais elas podem 

dizer sobre nós mesmos (não por pretenderem espelhar ou projetar nossa realidade, como 

supõem muitos autores citados aqui, mas simplesmente porque elas têm a capacidade de 

elaborar uma realidade específica, com jurisdições próprias, que, inevitavelmente, respinga em 

nós – como aquela nódoa de lama no brim branco, tão bem profetizada por Manuel Bandeira). 

 Retornando ao artigo de Marco Malvestio, há ainda dois tópicos que quero enfatizar. O 

primeiro deles diz respeito à noção de que a ecodistopia mescla dois gêneros estabelecidos – a 

saber, a narrativa distópica e a narrativa pós-apocalíptica. Até aqui, ainda tenho dificuldade 

para estabelecer essa distinção. O romance The Road (2006), de Cormac McCarthy, por 

exemplo, é entendido por Malvestio (2022, p. 28), como exemplo de narrativa pós-apocalíptica 
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sui generis, mas também é abordada por Tom Moylan e Raffaella Baccolini como narrativa 

distópica8, e Fábio Durão igualmente analisa esse romance como narrativa distópica em suas 

aulas de literatura inglesa na Unicamp. Até onde meu entendimento alcança, narrativas pós-

apocalípticas são, quase sempre, narrativas distópicas. Para complicar ainda mais, Malvestio 

menciona, mais de uma vez, o filme The day after tomorrow (2004) como um de seus principais 

exemplos de narrativa pós-apocalíptica, mas me parece se tratar muito mais de uma narrativa 

sobre o evento “apocalíptico” em si, e não sobre como os escombros da sociedade se 

“reorganizaram” tempos após esse evento apocalíptico. 

 Minha segunda ênfase recai sobre o fato de Malvestio defender que as narrativas 

ecodistópicas são muito hiperbólicas quando comparadas aos problemas imediatos que 

enfrentamos, em termos de antropoceno, advindos da atual crise ambiental. Na segunda metade 

de seu artigo, o autor enumera seis problemas que, segundo ele, fazem as ecodistopias se 

afastarem da realidade atual: 

 
1. Eco-dystopias are spectacular and sensasionalistic, but the Anthropocene 

usually is not. 

2. Eco-dystopias tend to represent the Anthropocene with an exclusive focus 

on climate change. 

3. Eco-dystopia tends to promote a catastrophic understanding of the 

Anthropocene as a single event. 

4. The magnitude of the catastrophes portrayed in eco-dystopia inhibits 

actions to counter the effects of the Anthropocene. 

5. Apocalyptic narratives are consolatory. 

6. Eco-dystopias are ecophobic. (Malvestio, 2022, p. 30-34). 

  

Com relação à noção de catastrofismo, especificamente, entendo que a perspectiva do 

autor se alinha às percepções de Moylan (2020) e Baccolini (2004; 2020), em sua defesa da 

necessidade e persistência da esperança em contextos catastróficos. Ademais, a crítica ao 

catastrofismo presente em narrativas ecodistópicas também é elaborada no artigo de Saulo 

Gouveia. Por outro lado, em segunda instância, a argumentação de Malvestio parece fazer supor 

que as narrativas ecodistópicas não deveriam tratar tanto de projeções do futuro, mas sim dos 

problemas concretos enfrentados no presente imediato. Se esta interpretação estiver correta, 

insisto em dizer, novamente, que a manutenção do conceito de ecodistopia não faria grande 

sentido. Nas linhas finais de seu texto, Malvestio (2022, p. 35) diz que, “embora as melhores 

ecodistopias sejam capazes de representar o Antropoceno como um processo complexo, de 

 
8 Ver a entrevista com Moylan e Baccolini promovida pelo evento Colóquio Literatura e Utopia 20 anos, disponível 

em: <https://www.youtube.com/watch?v=kOlOqlbIUUo>, acesso em 10/08/2025. 

https://www.youtube.com/watch?v=kOlOqlbIUUo
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longo-termo, muitas delas adotam imagens desgastadas e esquemas narrativos inadequados 

para o tema que abordam”. Não pretendo discordar, mas devo ressaltar que o autor apresentou 

vários exemplos de ecodistopias possivelmente desgastadas e inadequadas, porém faltou tratar 

daquelas que ele denomina “as melhores ecodistopias”. 

 

Considerações Finais 

Como é perceptível, este estudo passou ao largo da vasta fonte de pesquisas na área da 

ecocrítica. Fica como mais um problema a ser remediado no futuro. Pelo que pude constatar, 

de qualquer forma, a ecodistopia ainda não parece ser um conceito abordado com grande 

relevância pela ecocrítica. 

Das principais considerações finais que eu julgo necessárias aqui, vale ressaltar a 

aparente falta de diálogo entre pesquisadores que se dedicam a um mesmo tema. Foram poucos 

os títulos que eu consegui reunir em minha pesquisa de abordagens sobre a ecodistopia, mas 

fica evidente que esses poucos títulos encontrados foram pouco aproveitados pelos pares. 

Lemtur, obviamente, cita Malvestio. Ismail e Rodrigues & Silva citam Griffin; Oliveira Neto 

cita Gouveia; Sentov cita Hughes & Wheeler e Mohr. Fora outros nomes óbvios para os estudos 

de distopias, como Moylan e Claeys, o diálogo fica restrito a esses poucos exemplos. Em 

alguma medida, espero que este texto possa contribuir para uma observação mais atenta do 

material que outros colegas vêm elaborando, caso mais alguém que se interessa pelo conceito 

de ecodistopia venha a esbarrar em meu texto. No limite, trata-se também de um pedido, para 

que outros títulos possam ser acrescentados e abordados de maneira mais adequada do que neste 

levantamento incipiente. 

Em um rascunho inicial deste artigo, eu pretendia tecer alguns comentários sobre duas 

obras bastante recentes para arrematar minhas considerações acidentais sobre a ecodistopia. Por 

falta de organização, tempo e espaço, todavia, apenas deixo registrado que as obras em questão 

seriam Cadáver Exquisito (2017), da escritora argentina Agustina Bazterrica, e O deus das 

avencas (2021), do brasileiro Daniel Galera. Acredito que ambas sejam dignas de atenção no 

bojo das considerações futuras sobre narrativas ecodistópicas, inclusive por incrementar o 

repertório atual com obras latino-americanas ainda não exploradas nos materiais que consegui 

compilar. 

Por último, deixo um questionamento sobre a pertinência de se pensar a ecodistopia 

como parte do léxico emergente do antropoceno: precisamos, realmente, desses novos 
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conceitos? De que maneira eles podem nos ajudar a compreender o lugar e o tempo que 

habitamos, e o lugar e o tempo para onde vamos? 
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